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Participação de Falecimento e Convite para Missa de 7º dia.

Olga Johnson Sampaio
Os filhos, nora, netos e prima, participam com muito pesar, o falecimento de

ocorrido no dia 10 de junho. Ao mesmo tempo que agradecem as manifestações de pesar
e solidariedade recebidas, convidam para a missa de 7º dia a ser celebrada dia 16 de
junho, domingo, às 18 horas na Igreja São Pedro, na Av. Cristóvão Colombo, 1629.

Porto Alegre, 14 de junho de 2013.

Novoscritériosparao licenciamento
■ Esta semana, o governo anunciou novos critérios para o licencia-
mento da extração de areia no rio Jacuí. Devem ser revistas as licen-
ças e a área de exploração deverá respeitar a distância de, no mínimo,
50 metros das margens. Segundo as regras, o comprimento da lança
de retirada do mineral deve ser compatível com as propriedades
hidrológicas do trecho do rio onde é realizada a atividade. No Jacuí,
por exemplo, o limite é de 10 metros.

Prevista cercaeletrônicaambiental
■ Está prevista a implementação de uma cerca eletrônica ambiental
que desligará automaticamente a bomba de sucção, caso a embarca-
ção não respeite a distância de 50 metros das margens ou a área
licenciada. As mineradoras ficam encarregadas de realizar levanta-
mentos do perfil de profundidade do rio duas vezes por ano. O reflo-
restamento das margens ao longo dos trechos onde há extração mi-
neral consta das licenças de operação.

■ KARINA REIF

A
fiscalização da extração
de areia em áreas impró-
prias no Delta do Jacuí,

em Porto Alegre, e também em
pontos de São Jerônimo e Rio
Pardo foi intensificada ontem. A
Fundação Estadual de Proteção
Ambiental (Fepam) lidera uma
força-tarefa determinada pelo go-
vernador Tarso Genro, a qual é
integrada pelo Comando Ambien-
tal da Brigada Militar, o Ministé-
rio Público (MP), a Polícia Civil,
a Secretaria Estadual da Fazen-
da e o Tribunal de Contas do Es-
tado (TCE). O monitoramento pe-
lo sistema de rastreamento de
dragagem permite identificar
quem opera fora do limite permi-
tido. Durante a manhã, todas as
embarcações estavam dentro das
normas legais. Contudo, o
geólogo da Promotoria de Justi-
ça de Defesa do Meio Ambiente,
Nilo Barbosa, afirmou que há for-
tes indícios de irregularidades.

A maior dificuldade é flagrar
as empresas que retiram areia fo-
ra do estabelecido pelas licenças
ambientais. “O que ocorre é o
descumprimento formal do licen-
ciamento.” A atividade criminosa
fica, muitas vezes, encoberta pe-
la neblina, que impossibilita a na-
vegação, porém não interfere no
trabalho de extração. Para inibir
a prática, as patrulhas, realiza-
das uma vez por semana, devem
passar a acontecer duas vezes a
cada sete dias.

O efetivo do Comando Ambien-
tal da BM verifica documentos e

outros detalhes sobre o trabalho.
“É como a abordagem de carros,
porém dentro d’água. Fazemos a
fiscalização das embarcações.
Mesmo que não sejam encontra-
das irregularidades, as ações pre-
vinem a atividade ilegal”, decla-
rou o assessor técnico do Coman-
do Ambiental, major Rodrigo
Gonçalves dos Santos. Segundo
ele, essa é uma das prioridades
do comando e todo o efetivo está
mobilizado na fiscalização.

A primeira identificação de ir-
regularidade ocorreu quarta-fei-
ra, no rio Jacuí. Através do ras-
treamento, a Fepam encontrou a
draga operando fora da área de
licenciamento. Está em um depó-
sito e não pode descarregar. A
empresa responsável deve sofrer
um auto de infração e receber
multa, ainda não calculada. A Po-
lícia Federal deve fiscalizar a em-
barcação, com capacidade para
200 toneladas. “Pode-se dizer, en-
tre aspas, que é uma areia rouba-
da do bem público”, disse o chefe
da Divisão de Mineração da Fe-
pam, Renato Zucchetti.

Conforme o geólogo do MP, a
retirada do mineral de forma in-
devida resulta em queda das
margens do rio e alteração
hidrodinâmica, compromete
praias e espécies. “Se for contí-
nua a ação, há mais danos, até
se tornarem irreversíveis.” A Fe-
pam estuda a possibilidade de
acesso via Internet ao sistema
de monitoramento. A ferramenta
deve ser readequada, pois não es-
taria alertando quando embarca-
ções realizam a extração ilegal.

Geral

Existem pelo menos três
áreas demarcadas de lavra próxi-
mo ao Delta do Jacuí, em Porto
Alegre, e cerca de 40 estão proi-
bidas. A atividade não é permiti-
da à noite e em nenhuma área
dentro do Parque Estadual Delta
do Jacuí. A extração de areia no
rio Jacuí foi suspensa em maio
pela Vara Federal Ambiental,
Agrária e Residual de Porto Ale-
gre, depois de a Associação para

Pesquisa de Técnicas Ambien-
tais denunciar suposta ilegalida-
de na retirada do mineral, com
graves danos ambientais nas cos-
tas, agressões às ilhas e destrui-
ção da mata ciliar. Estaria ocor-
rendo uma devastação ambien-
tal. Devido à decisão da Justiça,
ocorreu uma crise no fornecimen-
to de areia, e obras para a Copa
do Mundo de 2014 chegaram a
ser prejudicadas.

ANDRÉ ÁVILA

Força-tarefa fiscalizaextração
Fepam, em conjunto com outros órgãos, intensifica rastreamento para identificar se há retirada ilegal de areia

Retirada é proibida em 40 áreas

Major Santos explicou que sistemática no Delta do Jacuí e em outros pontos é a mesma da abordagem de carros


